
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 2078/2018. 

Projeto de Lei  173/2018. 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições, conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias, tal 

como a proposta no expediente em análise. 

 

Quanto a matéria, o projeto tem por objeto: 

 

“Institui no âmbito do Sistema de Ensino de São Leopoldo 

o Programa “Escola Sem Partido”. 

 

 

Observo que o Vereador proponente se pauta por 

proposição legislativa amplamente debatida em todo o país,  sendo 

que o conteúdo legislativo é de autoria da "Associação Escola Sem 

Partido",  que é  liderado pelo advogado Miguel Nagib, que se 

apresenta como movimento de pais e estudantes. grupo toma como 

base jurídica pontos da Constituição e da Convenção Americana sobre 

Direitos Humanos para defender as limitações à atividade docente.  

 

Segundo o referido Advogado, “Em sala de aula, o 

professor não desfruta de liberdade de expressão. O que a Constituição 

lhe garante é a liberdade de ensinar”.  

 

O projeto em análise está disponível para consulta na 

rede mundial de computadores,  no sítio mantido pela Associação 

Escola sem Partido,  no seguinte endereço: 

https://www.programaescolasempartido.org 

https://www.programaescolasempartido.org/


Não desconheço a importância do tema proposto,  

contudo a Constituição Federal reservou para si a competência 

privativa para legislar sobre assuntos que versem sobre diretrizes e bases 

da educação.  É o que consta no art. 22, inc. XXIV da CF, in verbis: 

 

“Art. 22 – Compete privativamente à União legislar sobre: 

... 

XXIV- diretrizes e bases da educação nacional;” 

 

Observo ainda que a matéria proposta não se encontra 

no rol do art. 23 da CF,  onde estão estabelecidas as competências 

concorrentes ou supletivas. 

Observo ainda que o projeto de lei em análise colide 

frontalmente com o princípio constitucional do pluralismo de ideias e 

concepções pedagógicas,   estatuído no inc. III do artigo 206 da 

Constituição Federal, que possui a seguinte dicção: 

 

"Art. 206 - O ensino será ministrado com base nos 

seguintes princípios:  

... 

 III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 

e coexistência de instituições públicas e privadas de 

ensino".  

 

Aliás,  princípios que simetricamente foram reproduzidos 

na Lei Orgânica Municipal nos artigos 237 e 238. 

 

De tantas questões palpitantes do projeto,  destaco o art. 

3º, inc. V: 

“Art. 3º São deveres do professor, no exercício de suas 

funções e perante aos alunos: 



... 

V – Respeitar o direito dos pais dos alunos a que seus filhos 

recebam a educação religiosa e moral que esteja de 

acordo com suas próprias convicções;” 

 

Nesse inciso fica evidente uma flagrante contrariedade 

ao disposto na Constituição Federal,  especialmente porque fere o 

princípio do “pluralismo”.  Questiono,  que pluralismo pode haver se o 

professor tiver que ensinar uma educação moral de acordo com o que 

os pais pensam? 

Ou ainda, numa família em que os pais tenham 

questionável pensamento sobre homossexualidade,  de qual educação 

moral haverá debate ou análise em sala de aula? 

Portanto,  o projeto versa sobre matéria de competência 

privativa da União. 

Nesse contexto, o projeto merece trânsito legislativo junto 

à comissão de constituição e justiça, contudo opinamos por sua 

inconstitucionalidade.  Aliás,  o que tem sido alvo de Ações Civis 

Públicas,  e Ações Diretas de Inconstitucionalidade nas instâncias 

judiciárias Brasil afora. 

O Ministério Público Federal tem reiteradamente ajuizado 

ações declaratórias de inconstitucionalidade de leis que tratam do 

tema comumente denominado “escola sem partido”.  Inclusive,  em 

22/07/2016 o MPF emitiu a seguinte nota técnica: 

 

O projeto de lei que quer implementar o Escola Sem 

Partido é inconstitucional, pois impede o pluralismo de 

ideias e de concepções pedagógicas, nega a liberdade 

de cátedra e a possibilidade ampla de aprendizagem e 

contraria o princípio da laicidade do Estado. 

  

Caso o entendimento dos Senhores Vereadores seja 

outro, o projeto siga marcha legislativa normal, observo que a matéria 

restará aprovada por maioria simples, de acordo com o art. 144 do 



Regimento Interno, e se sujeitará á sanção do Chefe do Executivo,  

conforme dispõe o art. 85 também do Regimento Interno. 

É como opino. 

São Leopoldo, 03 de abril de 2018. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


